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TERMo DE coNTRATo oe rrcsreçÀo DE sERVrÇos.
QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO ML]NICIPAL DE
SAUDE E TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI.

O(A) FUNDO MLTNICIPAL DE SAUDE, com sede no(a) Ar,: jose Furtado de Macêdo,318,
Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509/0001-29,
llcstc âto reprcsentado(a) pelo(a) Sra. ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante
denominada CONTRATANTF., e o(a) TSERV GESTAO DE VEICULOS ETRELI, inscrito(a) no
CNPJÀ4F N" l3.ii5 tt.769l0001-97, sediado(a) na Av: Yolanda Pontes Vidal Queiroz, 57, Sala tt09,
Torrc I, Jereissati I, Fortaleza-CE, CEP: 61.900-410, , doravante designada CONTRATADA, ncstc
ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JUNIOR, porlador(a) do
CPFA4F N'917.894.273-04, tendo em vista o que consta no Processo n'01040001/24 e ern

observância às disposições da Lei n' 14.133, de l' de abril dc 2021, e demais lcgislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de ContÍato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

l. cLÁusuLA PRr§{ErRA - OBJETO (art. 92, I e rI)
I.l. O objeto do presente instrtmento é CONTRATAÇAO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERAC]ONAL PARA TELEMETRIA E

COT.NTROLE EXTERNO DE VEíCULOS VIA SATELITE POR GPS/GPRS/EDGE. E
GERENCIAN,{ENTO DE CONTROLE INFOR]VIATIZADO DA FROTA. CO\,I USO DE
TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXIMAÇÀO, COMO METO DE
TERMEDIAÇÀO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÀO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA,
ETANOL E DIE,SEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PrcVENUVE
E CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARTA. EM REDES DE ESTABE.LECIMENTOS
CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
DO MLTNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, nas condições estabelecidas no Tenno de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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e accssórios ellr geral, scrviços de

borraclraria. lava_genr sinrples e
complcta de veículos, tÍoca dc filíos e

óleos, como tambêm, nlanutcnção
prcvcntiva c con-etiva através de recle
de estabelec jmento cledenciados pela

contlâtada, com uso de cartões
magnéticos ou tecnologia similat para
atendimento das necessidades da frou

de veículos da Secretalia de Saúde

SLRV DE AQUISIÇÀO DL
CoMBUSTíVEL ATRAVES DA
REDE CREDENCTADA SAÚDE
Serviço de interrnediaçã0,
adrrrinistraçào c gcrcncianrcnLo. atlar ós

de sisterna infonnatizado integrado
próprio ou licclciado, COMPATIVEL
COM HARDWARE ESTAÇÀO
TERMINAL DE ,ACESSO COM
SISTEMA plug and play EM OBD,
para aquisição de combustívcl

lCusolinl, Etanol c Dicsql). atravós dc
rede rlc cstabelecimenlo rrctlcnciado:
pela contEtada, com uso dc carlões
magnéticos ou tecnologia similar para
atendimento das necessidactes cla fiota
de veiculos da Secretaria rle Saúde

val(,r total: 953.1100,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 3 1 de dezembro de 2025, podendo ser pron'ogados

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsâo em edital e que a

autoridade compctente atestc que as condições e os pleços pcrmaneccm vantajosos para a

Administração. permitida a negociação com o contÍatado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das partes.

2.2. A pron'ogação de que tlata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preÇos 1lennanecem vantajosos para a Adrrinistração, perrnitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos scguintes requisitos:

a) Estar formalmente dcrlonshado no processo quc a forlna de prcstação dos scliços tem

nalureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informações de
que os seryiços tenham sido prestados regulannente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adrninistração mantém interesse
na lealização do serviço;
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l.3.Vinculanr csta contrataçâo, independentem ente de transcliçào:
1.3. L O Tcmro de Rcfcrôncia;
1.1.2. O Fdital da T icitaçào:

I ..3.3. A Proposta do contratado;

1.i.4. Evennrais anexos dos documenlos supracitados.
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d) Haja manifestação expressa do contratado infornando o interesse na pro

e) Scja conrprovado quc o coÍrtratado rrautór'n as condiçõcs jliciais dc habiliL

2,3. O confi'atado nào tem dircito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A pron'ogaçào de conn'ato dcverá ser promovida mediantc celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos or,l amortizados ao
longo do prinreiro período de vigência da contrâtação deverão ser reduzidos ou eliminados cortro
condição para a renovaçào.

2.6. O corltrato não poderá scr pronogado quanclo o contratado tivcr sido pcnalizado nas sançõcs de
declaração de inidoneidade ou impedinrento de licrtar e contratar com poder público, obseruadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CONTRATUAIS
(art.92. lY, VII e XVIII)
3.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim corno os pl?zos e

condições dc conclusão, entlcgn. observação c recebimento do objeto cot'tstalr i1o Termo de

Referência. anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (^rt.gz,v)
5.1. O valor total da contlataçào é de R$ 953.E00,00 (noveccntos e cinquerlta e trôs rnil e oitocentos
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tribrúos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais c comerciais incidentes, taxa dc adrrinistração, frete, seguro e outros necessár'ios ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ârr.92, V e Vl)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Tcnno de Referência" anexo a este Conrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt.92, V)
7. L Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o iutenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, n.rediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da ar,ualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de urn ano será contado a panir
dos cleitos financciros do irltirno rcrjustc.

7,4. No caso de atl'aso ou não divulgação do(s) índice (s) dc rcajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pcla últirna variação coúecida, Iiquidando a difercnça
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.5. Nas alerições Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será adrnitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
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7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qua quer
fonna não possa(m) mais sel utilizado(s), será(ào) adotado(s), cm substituição, o(s) que vier'(err) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para rcajustamcnto do preço do valor remancscente, por meio dc tcrmo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV)
8.1 . Sào obttgaçôcs do Cortratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo c condiçôes estabclccidas no Tenno de Referôncia;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incoreções verifrcadas no objeto
fornecido, para qrie seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expcnsas;

8.5. Aconrpanhar e fiscalizar a cxecução do contrato c o cumpÍimento das obrigações pclo
Conü-atadoi

8.6. Comunicar a emplesa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quanrlo houver controvérsia sobre a

cxccução do objeto, quanto à dünensão, qualidade e quantidadc, conforme o art. 143 da Lci n"
14"133, de 2021,
8.7. Efetuar ô fâgâ11.rento ao Contratado do valor comespondente à execução do objeto. no prâzo.
forma c condições estabelecidos no presente Contrato e no Ternro de Rcfcrência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgào de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando clo descumprimento de obrigações pelo Cor.rtratado;

tl.l0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

cxecuçào do prcsente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamcntc inrpertinentcs,
lurcranentc protelatóríos ou de nenhum interesse para a boa exocrrção do ajustc.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês. a contar da data do protocolo do
requerimento pala decidir, adnritida a prorlogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimcnto do equilíbrio cconômico-financeiro fcitos
pelo contratado üo prazo máxirno de 1 (urn) mês.

8.12. Notifical os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo pam apuração
dc descrrmprimcnto de cláusrtlas contÍatuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese dc posterior alteração do projeto pelo Contratantc, no
caso do aft. 93, §2", da Lei n" 14.133, de 2021 .

8.14. A Administraçào nào respolrderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do colrtrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decomência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos.
assumintlo como exclusivamerrte seus os riscos e as despesas decon'entes da boa e perfeita execuçào
do objeto, observando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto açeito pela Administração no local do sewiço para representá-l ô nâ execucao

do contrato.

9.3. A indicação ou a maflutenÇão do pteposto da empresa poderá ser recusada pelo ót'gào ou

enticlade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atrvidade.

9.4. Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitaclos;

9.5. Alocar os en'rpregados necessários ao perfeito cumprimento das cLáusulas deste contrato, com
habiliraçâo c conhecinento adequados, Íbmcccndo os lratcriais, equipanrcntos, ferr:rmcnlas e

utensí1ios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaqões

de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, con'igir, remover, Íeconshxir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fisca1 clo contrato, os serviços nos quais se verjficarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, de acorrlo com o
Cótligo de Dettsa do Cor.sumidor- (Lei n' 8.078, de 1990), bem como por todo e qua.iquer dano

causado à Administração ou terceiros, não recluzindo essa respon sabiJ iclade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratllal pclo Contratante, que ficará autorizado a dcscontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor cor-respondente aos danos

sofridos;
9.8. Não contratar, clurante a vigência do coutrato, cônjuge, companheiro ou parel'lte erTl litúa reta,

colateral ou por afinidadc, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 1'lsca1 clu gcstor do

contralo, nos termos do artigo 48, par'ágralb unico, da Lei n" 1,1.1 33, de 2021;

9.9. Quando não for possír,el a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o

contratado dcvcrá cntregal ao setol rcsponsável pela fiscalizaçào do conü'ato, até o dia trinta do nrês

seguinte ao da prestação dos seruiços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) cefiidão conjunta relativâ âos tributos feclerais e à Dívida Ativa da União; 3)
certrdões que comprovem a regrúaridadc perante â Fazenda Municipal ou Distrital do dr:micílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regdaridade do FGTS CRF; e 5) Cetidão Negativa de Débitos
Tlabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-sc pelo cumprimento das obrigações ptevistas cm Acordo, Convençào,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributâ'ias e as demais previstas em legislação

espccífica, cuja inadimplôncia não transfere a lcsponsabiiidade ao Contratanto;

9.1 1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quah'o) horas, qualquer ocotrôncia
anormal ou acidente que se veriÍique no locai dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecirlento ou informação solicitada pelo Contratante ori por seus prepostos,

galantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos rrabalhos, bcm como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.1 3. Paralisar, por detenrinação do Contratante, qualquer atividade que não estej a sendo executada

c1e acordo com a boa técnica ou que ponha em r isco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9,14. Promover a guarda, manutenção e vigilância dc materiais, feramentas, c tudo o que for
necessário à execução do objeto. clurante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, oumprindo
as deteminações dos Poderes Pírblicos, manteldo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de scgurança, higiene e disciplina,
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9.16. Subnreter previamente, por escrito, ao Contratante, para análrse e aprovação, quaisquer

nrudanças nos métodos exccutivos que fujan.r às especifieações do mcmorial descritivo ou
instrumento congêIere.
9.1 7. Nào pelnritir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào
dc aprendiz para os maiores de quatorzc anos. neln permitir a utilização do trabalho do mcnor de
dezoito anos em trabalho rlotLlrno, perigoso ou insalubre;
9.1 8. Manter durante toda a vigência do contrato. em cornpatibiltdade com as obligações assunridas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, dul'al1tc todo o pcr'íorlo dc cxccução do conlrato, a rcserva dc ciLlgos prcvista cnr lci
para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (aú. 116);
9.20. Comproval a rcserva dc cargos a que sc refere a cláusula acima, no pmzo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do
colttrâto;
9.22. Arcar corn o ônus decorrente de eventual equívoco no dinrensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decon'entes de fatores futuros e incertos,
dcvcndo complcmentá-los, caso o previsto inicialmcnte em sua proposta nâo scja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arolados no art.
121,11, d, da Lei n" 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, alénr dos postulados legais vigentes de ànbito 1-ederal, estadual ou municipal, as

norrras dc scgu[ar']ça do Contral"anl.c;

9.24. Realizar a h'ansição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
ernpregadas, sern perda de inÍbrmações, podendo exigir, inclusive, a capacitaçào dos técnicos do
contratantc ou da nova emprcsa que continuará a execução dos serviços;

IO. CLÁUSULA DECINIA- OBRIGAÇÔES PI,RTINENI.ES À Icpo
10.1. As partes deverão cumpril a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenhanr acesso eÍr razào do ceÍame ou do cont)'ato administrativo que

evenfualmente venha a ser firmado, a paÍtiÍ da apresentaçào da proposta no procedimento de

contratação, independentemerrte de declaração ou de aceitaçâo expressa.

10.2. Os clados obtidos somente poderão ser utilizados para as linalidades que justi{icaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. ó" da LGPD.
10.3. E vedado o compafiilhamento com terceiros dos dados obtidos fora <las hipóteses pemitidas
em Lei.
I 0.4. A Aúninisttaçào deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de subopcração fir'mados ou que venham a scr celebrados pclo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, t 5 da LGPD, é dever do contratado
eliminálos, conr exceçào das lripóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
ncccssidadc dc guarda dc docurrrcrrtação para fins dc conrprovação do cumprinrcnto dc obrigações
legais ou contl'atuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.ó. E devel do conrrrtado oÊentar e treinar serrs empregados sobre os cleveres. r'equisitos e

responsabilidades decor.rentes da LGPD.
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I 0.7. O Contratado deverá extgir- de suboperadores e s[bcontratados o cunrprimento dos deveres da

presentc cláusr-úa, pcrmaneccndo inlegralnrente respousái.,e1 por garantir s,,La observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atel'rder prontamel'rte eve[tuais pedidos cle comprovação Íbrmulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, io prazo fixado pelo ContÍatante, prorogáve1 justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte real izado.
10.10. Bancos de dados fonnados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles qrle se

pr-oponhan.r a amazenar dados possoais, dcvcnr ser mantidos cnr anrbjcntc viltual contÍol2ldo, com
legistro individrial rastreável de tratamentos realizados (LGPD, at1. 37), corn cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de lesponsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10, I 0.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolviclos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses ilados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.1 1 . O conh'ato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perlinentes ao tratamento de dados
pcssoais, quando indicado pela autoridade competentc, etr especial a ANPD por meio de opirtiões

técnicas ou recomendações, editadas na lorma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que fata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

11. CLAUSULÀ DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇAO (art. 92, XII)
1 I .1 . Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA * INFRAÇÔES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
I2.1. Comete infração administrativa, nos termos c1a Lei n" 14.133, de 2021, o contralado que:

a) dcr causa à inexecução parcial do contÍatoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato quc cause gÍâve dano à Administt'ação ou ao

funcionamento dos serviços pÍülicos ou ao inleresse colctivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da erecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrâto;
Í) praticar ato Íiautiulento na execução do contrato;

g) compoltar-se de modo inidôneo ou cometer Íi'aude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1u de agosto de 201 3.

1 2.2. Serão aplicadas ao cont atado que incomer nas infrações acima descritas as seguitrtes sattçôes:

I) Advcrtência, quando o contratado dct causa à inexccução parcial do contrato, sempre qire

não se justificar a imposição de penalidade mars grave (ar1. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);

I1) Impeclimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem aciua deste Coltlrato, sempre quc não se justiücat a lmposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lci n" 14.133, de 2021);

iII) Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima cleste Contrato, bem como nas a1íneas "b",
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"c" e "d", quejustifiquem a inrposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n'14.13
2021).

IV) Multa:
1) Moratór'ia de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,070Á (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia

de atlaso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentaçáo, suplementação ou reposição cla garantia.

a. 0 atraso supelior a 30 (TIfINTA) dias aul.oliza a Adirinistraçào à pronrover a

extinçâo do contrato por dcscumprimento ou cullrprimento irregular de suas cláusulas, conforrne
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as intiações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitern 12. t,
de 10 "Â a 30.%o do valor do Contrato,

4) Compensatória, para a incxccução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 12.1. de20% a30% do valor do Contrato.

5 ) Para rniiaçào descrita na alinca "b" do subiteur I 2.I , a multa scrá d,e 20."/o a 30ok
do valor do Contrato.

6) Para infi'ações descritas na alínea "d" do subitcrn I 2. I , a multa será dc 5Yo a 20%o

do valor do Contrato.
7) Para a infração clescrita na alínea "a" do subitem 12. 1, a multa será de 8oÁ a 2501,

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contmto não exclui, em hipótese algurla, a obrigaçào
de reparação irrtegral do dano causado ao Contmtante (an. 156, §9', da Lei n" 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativanrente com a multa
(afi. 156, §7", da Lei n' 14.133, de 2021),

12.4.1 . Antes da aplicação da multa scrá facultada a dcfcsa do interessado no prazo de I 5

(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao valor do pagamento
eventrâlmente devido pelo Contratante ao Contratado. alérr da perda rlesse valor, a cliferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentc (art. 156, §8', da Lci n" 14.133, dc
2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de l0 (dez) dias, a contar da data do Íecebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizal'-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a arnpla dclcsu ao Conlral:rdo, obscrvando-sc o proccdimcnlo plcvisto no caput c parágralos dr.r

art. I58 da Lej n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contràtar.

12.8. Na ap caçào das sanções serão considerados (afi. 156, § I ', da Lei n' 1 4. I 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;

b) as peculiaridades do caso concl'eto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dcla plovieÍem paÍa o Contratante;
c) a inrplantaçào ou o aperfeiçoamcnto de progranra de integridadc, confome nonnas e

orientações dos órgãos de controle.
1 2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14. I 33, de 2021 , ou em outras lcis
de licitações c contratos da Administr-ação Pirblica que também scjam tipi{icados como atos lesivos

Prefeitura Municipal de Jaguari .l
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na Lei n" 12.846, de 2013, serâo apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos
o lito procedirnental e autolidadc competclltc definidos na referida Lci (at. 159)

13. CLAUSULA DECINIA'l ERCEIR{. - DA EXTINÇAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pâÍes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo cstrpulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequação do
cl'ol.logralna Íixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no itern anterior decomer de culpa do contratado:

a) ficará ele conslituído em mora, sendoJhc aplicáveis as rcspcctivas sançõcs
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e! nesse caso, adotará as medidas
admitidas enr lei pam a continuidade da execução contratual

I 3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cunrpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" \4.133/21, bem como
ar.nigavelmente, assegulados o contr aditório e a arlpla dellsa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplictrm-se também os artigos 138 e 139 da mesnra Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modiflcação da finalidade ou da estrutlrra da emprcsa nào

ensejará a extinçào se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implical mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser
formalizado tenno aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O telrno de extir.rção. sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos cventos contratutiis já cumpndos ou parcialmcnte cumpridos;
13.5.2.. Rclação dos pagamentos já cfcruados e ainda dcvidos;

13.531.. Indenizaçõcs c nrultas.

E üIfj4t
-arrt.lí:
?.iE:1r1,-,!

E:l-r'lE

Cenno Álotihistruti'o Potci o Maiu
Ár Re.er t de lí?|?i!!1, 3i0 -Cpntto- Jagu$ibutu - Ceuni - CEP: 63.190.000 - l-elejbne: 88 - 1568.4534

I t

12. 10. A pelsonaliclacle jurídica clo Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirrular a prática dos atos ilícitos previstos treste

Contlato ou para provocar confusão patrinronial, e, nesse caso, todos os cfeitos das sançôcs

aplicadas à pessoa juridica serào estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraçào, à pessoa jurídica sllcessora ou à enrpresa do mesmo ramo corlr relação de coligaçào
ou controle, de fato ou de direito, com o Contlatado, obselados, em todos os casos, o contl'aditório,
aampla clclcsa c a obrigatoricdadc de ar.riüise jur'ídica próvia (art. I60, da Lci n" I4. 133, de 202I)
12.11. O Contrâtante deverá, no prazo máxiuro de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados lclativos às sançõcs por c1a aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Podcr Executivo Fcdcral,
(Art. 161, da Lei n'14.133, cte 2021)
12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contÍatar e declalaçào de inidoneidade para licitu on
corltmtaÍ sào Passíveis dc r-cabilitaçào na l'ornra do art. I 6.3 da Lci n" l.+. 133i 2 I .

12.13. Os débitos do contratado para conr a Administraçào corltratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parciahnente, com os cróditos devrdos pelo reÍ-erido órgão decorrentes deste lnesmo contrato oll de

outros contÍâtos administr-ativos que o contratado possrla com o rresffro órgão ora contratante, 11â

forma da Instrução Normativa SEGE,S/ME, n'' 26. de 13 de abril de 2022.
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I3.6. A extinção do contrato não configura óbtce para o reconhecintento do uilíblio
cconômico-financciro. hipótese em quc será concedida indenizaçâo por meio de terno ind o

(art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poclerá ser extillto caso se constate que o contratado mantérn vínculo de natureza

tócnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade
contÍatante ou com agente pirblico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contlato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em lirrha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art- 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DECIN{A QUARTA _ DOTAÇÀO ORÇANIENTÁRIA (AT't. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação con'erão à conta de recursos específicos
consignados no OrÇamento da Fundo Municipal de Saúde, na dotação: 0701.10.302.0010.2.031 -

Manut. das Atividades da Atenção Secundaria ern Saúde, R$ 448.148,00 0701 .10.301.0009.2.029 -

Manut. das Atividades da Atenção Primari a a Saude; RS 505.562,00, no elemento de despesa

33903999: Outros Serwiços de Tcrceiros - Pcssoa Jurídica, Outros Serviços dc Terceiros - PJ;

14.2. A dotação relativa aos excrcícios financciros subsequcntes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentárra respectiva e liberação dos creditos con'espondentes, mediante apostilamento.

I5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (ATt.92, III)
I5. 1. Os casos ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.I 33, de 202 I , c demais normas federais aplicáveis c, subsidialiamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de I 990 - Código t1e Defesa do Consumidor - e nornras e princípios gerais
dos contratos.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-sc-ào pela disciplina dos arts. I 24 e scguintes da Lci n"

14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigaclo a aceitar, nas lnesmas condições corltratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor irricial
arualizado do contrato.

16,3. As altct-açõcs cont.latLrztis dcverào scl plornovidas nrcdiaute celcblaçzio de termo adittvo,
submetido à prévia aprovação da consdtoria juridica do contrâtante, salvo uos casos de justificada
necessidade dc ântcc'ipação dc seus efcitos, hipótcse em quc a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16.4. Registros que nào carâcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fon.na do alt. 136 cla Lei n'14.133, de 2021.

I7. CLAUSULA DECIMA SETIMA _ PUBLICAÇAO
17.1. tncumbirá ao contratante diwlgar o presente instlumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na fonna prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, benr col11o no respectivo sítio
oficial na Íntcmet, em atcnção ao aft. 9l , caput, da Lei n." 14.133, de 2021,cao art.8". §2", da Lci
tt. 12.527, de 201 l, c/c art. 7', §3", inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1")
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirnir os litígios que deconerem da

execução dcstc Termo dc Contrato qne não pudcrem ser compostos pela conciliação, conforme afi.
92, §1', da Lei n" 14.133/21.
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JAGUARIBARA lCE " 29 de maio de 2025.

liundo i\l unicipal de Saude
cNPJ \' 09.687.509/0001-29

ANA NIARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA
Responsável legal da CONTRATANTE

TSERV GESTAO DE Assinado de forma disital por

BEN EFrcros lfii1::;:i:,:5.1ENEFrcios
LTDA:1 3858769000197 Dados:2025.0s.2e 16133131 -03 00'

TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI
cNPJ/MF N" 13.858.7691000r-97

FR.\\CISCO EYI\NDRO DE SOt.Z,\ JI-NIOR
Responsável legal da CONTRATADA
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pRocEsso ADMrNrsrRATtvo N" oto4oootl24 - coNTRATo N" 2o2so44t
ORICEM: Pregão N" 2O24O426OIPERP- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - CONTRATADA(O).....: TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI OBJETO:
corurnanaçÃo DE sERvrço DE FoRNEcTMENTo DE EeurpAMENTos E
HARDWARES, rNsraleçÃo E MANUTENçÃo DE eLATAFoRMA TNTEGRADA DE
SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE
vEícuLos vta serÉlrrg poR Gps/cpRs/EDcE, E GERENCTAMENTo DE coNTRoLE
INFORMATIZADO DA FFIOTA, COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR
DE ApRoxrMeçÃo, covo MEro DE renveoteçÃo Do nAGA,MENTo eARA
aqursrçÃo DE coMBuslvEts (cAsoLtNA, ETANoL E DTESEL), BEM coMo pEçAs
E SERVTÇOS DE MANUTEI.TçÃO nneVENTTVA E CORRETTVA, LAVAGEM E
BORRACHARIA, EM REDES DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO
ATENDER l\s NEssEctDADEs DA SEcRETARIA oe saúoe oo prutttcípto oe
JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: R$ 953.8OO,OO (novêcentos e cinquenta e três
mil, oitocentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHOT 0701.10.302.0010.2.031 - Manut.
das Atividades dâ Atencao Secundâ ria em Saude;O7O|.IO.3OI.OOO92.O29 - Manut,
das Atividades da Atencao Primari a a Saude; - VIGÊNCIA:29 de maio de 2025 a 3I
de dezembro de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 29 dê maio de 2025.

Cc|ít o.-llni isbulito Pot cino lttifi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA

N.a 320/2018, de 26 de julha de 2a18.
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DIARIO OFICIAT DO MUNICIPI
lnstituido pele Lei Municipat dê N o gg4/2|18, de 26 de junha de 2018 e rcgulafienfada pelo Oecretafr

t-

a

AVlSO DE ADJUDICAÇAO E HON4OLOGAÇÃO

Termo de AdjudicaÇão e HomologaÇão resultante do PREGÃO
ELETRÔNrCO No 2O25O43OO1PERP. Objêlo: REGrSÍRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÀO DE PÉSSOA JUR,DICA (PJ), PARA
PRESTAÇÃO DF SERVIÇOS DE BUTTET REFEIÇÔES
COI\,IPLETAS E LANCHES INCLUINDO COFFE BREAK, VISANDO
SUPRIR AS NECESS]DADES E APOIAR AS SOLENIDADES E
EVENTO§ RÊALIZADOS PELAS D VERSAS SECRETARLAS DO
MUNICIPIO DE JAGUARIBARAJCE Proponente: CRISTIANE
NAZARIO DE ARAUJO 02766874348, inscrito no CNPJ
18.591 .22510001-25 no total de R$ 287.000,00 (duzentos e oitênta e
sete mil reais). Adjudicado e homologado o objeto a emprêsa vencedora
na Íorma da lei. FRANCISCO DANIELL IVACIEL SALDANHA.
ORDENAOOR(A) DE DESPESAS - JAGUARIBARA-CE, 29 de maio
1e 2025.

EXTRATO OE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OlO4OOO1/24 . CONTRATO N"
20250441 - ORIGEM: Pregão N' 2024042601PERP"
CONTRAÍANTE: FUNDO MUN,CIPAL DE SAUDE
CÕNTRATA0A(O).....: 7-SERV GESTAO 0E VEICULOS EIRELI
OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVICO DE FORNÊCIMENTO DE
EQUTPAMENTOS E HATDWARES, INSíALAÇÃO E MANUTENÇÃO
DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL
PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VE|CULOS VIA
SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE, E GERENCIAIVIENTO OE
CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE
TECNOLOGOA ORCODE OU SENSOR DE APROXIIIIAÇÁO, COl\IO
MEIO DE TERIlIEDIAÇÁO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
COMBUSTIVEIS (GASOLINA, ETANOL E DIESEL). BEM COMO
PEÇAS E SERVIçOS DE I\4ANUTENçAO PRÊVENTIVA E
CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREOENCIADOS VISANDO ATENDER AS
NESSECIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE OO MUNIC|PIO DE
JAGUARIBARA-CE - vALOR TOTAL: R$ 953.800,00 (novecentos e
cinquênta ê três mi,- oitocêntos rêais) " PROGRAMA DE

lABALHO: 070í.10.302.0010.2.031 - lvlanut, das Atividades da
.tencao SEcundâ ria êm Saudêi0701.10.301.0009.2.029 - Mânut.

das Atividades da Atencao Primari a a Saude; - V|GÊNCIA:29 dê
maio dê 2025 a 31 de dezembro de 2025 - DATA OA ASSINATURA:
29 dê maio de 2025.

PoÉaria no í862/2025

DESIGNACÂO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa seNidar para acompanh e fiscaliz a execuçáa desle

Contrato no: 20250441
Reí Procosso: PREGÃo N' 2024042601PERP
Obiêto Contratual: CONÍRArAÇÃo DE SERVIÇO DE
FORNECIIVIENÍO DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,
INSIALÂÇÃO Ê MANUTENÇÃO DE PLATAFORIVA INTEGRADA DE
SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMEÍRIA E CONTROLE
EXTERNO DE VEICULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE, E
GERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA,
COM USO DE TECNOLOGOA ORCODE OU SENSOR DE
APROXIMAÇÃO,.COi/lO MEIO DE TERMEDIAÇAO DO PAGAMENTO
PARA AOUISIÇAO DE COMBUSTIVEIS (CASOLINA, ETANOL- E
DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIçOS DE MANUTENÇAO
PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, E[,4

REDES DE ESTABELECII\4ENTOS CREDENCIADOS VISANDO

JaguâriberaceaÉ, quinte-ÍeiÍa, 29 dê mâio de 2025

ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO
MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE

O(a) Sr(a)ANA lvlARlA DE OLIVEIRA AOUINO NETA, SECRETARIA
DE SAUDE. no uso de suas alribuições legais. considerando o disposto
no ad. 117 da Lei 14.133, dê 10 de abr;l de 2021, e a celebraÉo de
Conlralo entre a(o)FUNDO l\,lUN|C|PAL DE SAUDE, como
CONTRATANTE e TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI como
CONTRATADA.

RESOLVE I

Art. 1" - Designar o(a) servidor(a) JOSE SERGIO FREIÍAS MOREIRA
JUNIOR, |\4ATRICULA no 60596, para acompânhaí e Íiscalizar â

execução do objeto conkatado.

Art. 2o - Deterr.!inar que o flscal ora designado devêrál

I ' zelar pelô fieJ cumprimento dô ôônkato anoiando erÍ registro própÍio
lodas as oco.rências à sua execução, determinando o que for
necessário à regulaíizâção das faltas ou dos dêÍeitos observados. e,
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as
providênclas quê ultrapassarem a sua competência, nos termos dâ lêi;

ll - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviÇos prestados e/ou
malêriais Íornecldos pêla CONTRATADA, em pêrlodicidade âdêquada
ao objeto do contralo, e durante o seu período de validade,
eveniualmente, propor a autoridade superior a aplicação das
penalidades legalmente eslabelecidas;

lll - atestar íormalmenle, nos autos dos processos, as nolas Íiscais
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, anles
do encaminhamento ao Êinâncêiro párâ pagamento.

Art. 3'- Dê-se ciência ao servid or des ig nêdo e publiquê-sê.

Aê 4o - Esta PortaÍia entra em vigor na data de sua publicaçâo.

ArL 5o - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Cumpra-sê.

JAGUARIBARA - CÊ. 2S DE MAIO DE 2025

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

AVISO OE DISPENSA ELETRÔNICA N" 2025052601.DE

A(O) FUNDO ÀTUNICIPAL DE SAUDE, lorna público quê reâliza.á as
08:00 horas do dia 04 de junho de 2025, no endereço eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa no 2025052601 -DE. Objeto:
Contratação de empresa especalizada na prestaçâo de serviços de
dedetização, desralização e controle integrado de pragas nos predios
públicos pedencentes a Secretaria de Saúde do tvlunicípio de
Jaguaribara-CE . Aviso de Dispensa Eletrônica à disposição com o(a)
Agênte de ContralaÉo na Sede da Prefeitura l\4unicipal de
Jaguaribaía/CE ou no endêÍeço eletrônico
httpsi//www.jaguaíibara.ce. gov br/lransparencia/diario-oÍcial.
Jaguaribara/CE, 29 de rnaio de 2025. DARILENE QUEIROS DE
FIGUE]REDO . AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

páslna l1

ttsl

Ediçâo N.. 1 S,


